
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 231113 - SP 
(2026/0020119-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ELIVELTON DE ALMEIDA BARBOZA (PRESO)
ADVOGADOS : ALAN LUTFI RODRIGUES - SP306685

THIAGO TREFIGLIO ROCHA - SP436978
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  NOVO
TÍTULO  JUDICIAL.  PERDA  SUPERVENIENTE  DO  OBJETO
DO HABEAS CORPUS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA  EM  ELEMENTOS  CONCRETOS.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.   Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

conheceu  em  parte  e,  nesta  extensão,  negou  provimento  ao
recurso em habeas corpus.

2.  O  agravante  alegou  que  existe  constrangimento  ilegal
pretérito,  autônomo e já consumado, decorrente da manutenção
da  custódia  em  desconformidade  com  o  art.  51 da  Lei  n.
11.343/2006, o qual não é apagado pela sentença condenatória. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

superveniência  de  sentença   condenatória   na  ação  penal,  que
constitui  novo  título  judicial,  torna  prejudicado  o  recurso
em habeas corpus que objetivava o reconhecimento do excesso de
prazo  para  oferecimento  da  denúncia  e  de  ilegalidade  pela
continuidade das investigações policiais  após o oferecimento da
denúncia.

4.  Outra  questão  em discussão  consiste  em saber  se  há
ilegalidade na fundamentação da decisão que manteve a  prisão
preventiva decretada nos autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de

que  a   superveniência  de   sentença   condenatória  altera
substancialmente  o  contexto  fático-processual  e  configura  novo
título  judicial,  o  que  torna  prejudicado  o  recurso
em  habeas   corpus  que  tinha  por   objeto   o  reconhecimento  das
alegadas nulidades.
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6.  A   gravidade  concreta  da  conduta  do  agravante,
evidenciada pela quantidade de drogas apreendidas, demonstra a
periculosidade  do  réu,   além  de  que   a  apreensão  de  arma  ou
munição, no contexto de tráfico de drogas, constitui fundamento
válido  para  justificar  a  manutenção da  prisão,  por  evidenciar  a
periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como
forma de acautelar a ordem pública. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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6.  A   gravidade  concreta  da  conduta  do  agravante,
evidenciada pela quantidade de drogas apreendidas, demonstra a
periculosidade  do  réu,   além  de  que   a  apreensão  de  arma  ou
munição, no contexto de tráfico de drogas, constitui fundamento
válido  para  justificar  a  manutenção da  prisão,  por  evidenciar  a
periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como
forma de acautelar a ordem pública. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ELIVELTON  DE
ALMEIDA BARBOZA, contra decisão de fls. 514-544, que negou provimento
ao recurso em habeas corpus.

Sustenta  a  defesa  que   existe  constrangimento  ilegal  pretérito,
autônomo  e  já  consumado,  decorrente  da  manutenção  da  custódia  em
desconformidade com o art. 51 da Lei n. 11.343/2006, o qual não é apagado
pela  sentença  condenatória.  Reitera  a  inidoneidade  da  fundamentação
cautelar  e  a  necessidade  de  revogação,  com  a  aplicação  das  medidas
cautelares diversas da prisão.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão ou a
submissão do recurso a julgamento pela Turma.,  concedendo-se a ordem
para que seja revogada a prisão cautelar.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a
decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A  decisão  ora  agravada  foi  proferida  nos  seguintes  termos  (fls.
541-544):

Como  bem  observado  pelo  MPF,  verifica-se  fato  processual
superveniente,  consubstanciado  na  prolação  de  sentença
condenatória, apto a prejudicar o exame das teses de excesso de
prazo  para  oferecimento  da  denúncia  e   de  ilegalidade  pela
continuidade das investigações policiais  após o oferecimento da
denúncia, porquanto superadas.

Já quanto à tese de falta de fundamentação idônea da prisão
preventiva,  na  medida  em  que  negado  o  direito  de  apelar  em
liberdade na sentença pelos fundamentos constantes do decreto
prisional,  a  impetração  não  se  encontra  prejudicada,  pelo  que
passa-se a seu exame.

O decreto prisional, cujos fundamentos foram mantidos em 2º
Grau, foi assim fundamentado (fls. 22-23):

A despeito da primariedade do réu e residência fixa, estas
por si só não bastam para a soltura do acusado, denunciado
pelos  delitos  de  tráfico  de  drogas  e  insumos  para  o
tráfico  de  drogas  e  porte  de  arma  de  fogo  de  uso
permitido,  devendo  aguardar  a  instrução  do  feito  para
avaliação acerca da possibilidade de concessão de benefícios
previstos na legislação penal e processual penal em vigor.

O réu foi preso durante cumprimento de mandado de
busca e apreensão expedido em investigação relativa ao
tráfico  de  drogas,  sendo  confirmada,  no  curso  da
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diligência, que o local trata-se de verdadeiro laboratório
clandestino  para  refino  de  droga,  sendo   apreendida
grande  quantidade  e  variedade  de  drogas:  cafeína,
lidocaína, tetracaína, cocaína e THC (fls. 140/144). E o
acusado já tinha o seu nome ventilado pela polícia civil
durante as investigações.

Outrossim,  não  exsurge  dos  autos  quaisquer  atos  de
procrastinação a ensejar o acolhimento que ora se pretende.
O feito encontra-se com o seu curso regular, não havendo que
se falar relaxamento da prisão por excesso de prazo.

O fato ora apurado é de extrema gravidade e não se pode
admitir  que  a  ordem  pública,  a  instrução  criminal  e  a
eventual  aplicação  da  Lei  Penal  venham  a  ser
desconsideradas  pela  interpretação  equivocada  da
sistemática de regência dos prazos processuais.

Consoante se observa dos autos a denúncia já foi oferecida
e devidamente determinada a notificação do acusado.

Importa considerar, por derradeiro, no que diz respeito ao
princípio constitucional da presunção de inocência, por ser a
prisão  do  réu de  natureza  processual  e  não decorrente  de
reconhecimento de sua responsabilidade penal  pela  prática
ilícita que lhe é imputada, não está caracterizada qualquer
espécie de violação.

Ante o exposto,  mantenho a prisão cautelar  do réu,  sem
prejuízo de nova avaliação do pleito oportunamente se novos
elementos de convicção forem apresentados.

Verifica-se, pois, a presença de fundamentação concreta para a
prisão cautelar, para a garantia da ordem pública tendo em vista
o  modus  operandi   empregado  na  prática  delitiva,  sendo
apreendida grande quantidade e variedade de drogas:  "cocaína
[107,39 g] e maconha [130,21 g, divididos em 4 porções],
além 2 frascos de Cetamin, sedativo, 9.300g de substância
aparentando  ser  cafeína,  6.600  g  de  substância
esbranquiçada  (não  identificada  no  local  (lacre  nº
00003179),  8.400  g  Substância  esbranquiçada  não
identificada  (lacre  nº  00003117),  4.100  g  de  Substância
aparentando ser tetraína (lacre nº 00003178) e 7.000 g de
Substância  esbranquiçada  não  identificada  (lacre  nº
00003173)" (fl. 468), em "verdadeiro laboratório clandestino
para refino de droga".

Com  efeito,  a   gravidade  concreta   da  conduta  do  agravante,
evidenciada pela  quantidade de  drogas  apreendidas,  na  medida
em  que  evidencia  a  periculosidade  do  réu,  justifica  a  prisão
cautelar. A propósito, os seguintes precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  RECURSO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  do  habeas  corpus  substitutivo  de  recurso
legalmente  previsto,  visando  à  revogação  da  prisão
preventiva  do  agravante,  com  aplicação  de  medidas
cautelares diversas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão

preventiva do agravante,  decretada com base na gravidade
concreta  da  conduta  delitiva,  na  quantidade  de  drogas
apreendidas e no fato do agente ter permanecido foragido,
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pode  ser  substituída  por  medidas  cautelares  diversas,
considerando as condições pessoais favoráveis do agravante.

III. Razões de decidir
3.  A jurisprudência do Superior Tribunal  de Justiça e do

Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente
previsto, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4.  A prisão preventiva foi fundamentada na garantia
da ordem pública,  considerando a gravidade concreta
da conduta delitiva, haja vista a quantidade de drogas
apreendidas,  o  que  evidencia  a  periculosidade  do
agente, bem como para assegurar a aplicação da lei penal,
por ter permanecido foragido.

[...]
(AgRg  no  HC  n.  1.027.705/MS,  relator  Ministro  Ribeiro

Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2025, DJEN  de
22/10/2025; grifos acrescidos.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  RISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  SUFICIÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1.  Sabe-se  que  o  ordenamento  jurídico  vigente  traz  a
liberdade  do  indivíduo  como  regra.  Desse  modo,  a  prisão
revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada  a  existência  do  periculum  libertatis,  sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes  os  pressupostos  autorizadores  da  medida
extrema, previstos na legislação processual penal.

2. Na espécie, não há falar em decisum desprovido de
fundamentação, pois invocou o Juízo de primeiro grau a
gravidade concreta da conduta, extraída da quantidade
de drogas apreendidas.

[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  222.017/BA,  relator  Ministro  Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  15/10/2025,
DJEN de 21/10/2025; grifos acrescidos.)

Outrossim, consoante a jurisprudência desta Corte, a apreensão
de arma ou munição, no contexto de tráfico de drogas, constitui
fundamento  válido  para  justificar  a  manutenção  da  prisão,  por
evidenciar  a  periculosidade  do  acusado  e  a  necessidade  da
segregação  como  forma  de  acautelar  a  ordem  pública.  Nesse
sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE
ARMAS. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  negou  provimento  a  recurso  em  habeas
corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  dos  agravantes  por
tráfico de drogas e porte de armas.

2. Os agravantes foram presos em flagrante com 698,33g
de maconha, 258,65g de cocaína, armas de fogo e munições,
além  de  materiais  para  acondicionamento  e  pesagem  de
entorpecentes.

3. O juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva
com  base  na  garantia  da  ordem  pública,  considerando  a
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gravidade concreta das condutas e a insuficiência de medidas
cautelares alternativas.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão

preventiva do agravante está devidamente fundamentada na
garantia  da  ordem  pública,  considerando  a  gravidade
concreta das condutas delitivas e a apreensão de drogas e
armas.

III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade

de garantir a ordem pública, em razão da gravidade concreta
das  condutas,  evidenciada  pela  quantidade  e  natureza  das
drogas e armas apreendidas.

6.  A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que  a
apreensão  de  armas  e  drogas  em contexto  de  tráfico
justifica a prisão preventiva, devido à periculosidade do
acusado e à necessidade de acautelar a ordem pública.

7. As condições pessoais favoráveis dos agravantes não são
suficientes  para  afastar  a  prisão  preventiva  quando  há
fundamentação concreta para sua manutenção.

8.  Medidas  cautelares  alternativas  são  insuficientes  para
garantir a ordem pública, dada a gravidade das condutas e o
risco de reiteração delitiva.

IV. Dispositivo e tese
9. Recurso improvido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  prisão  preventiva  pode  ser

mantida quando fundamentada na garantia da ordem pública,
evidenciada pela gravidade concreta das condutas delitivas e
pela apreensão de drogas e armas. 2. As condições pessoais
favoráveis  não  afastam  a  prisão  preventiva  quando  há
fundamentação concreta para sua manutenção. 3.

Medidas cautelares alternativas são insuficientes quando a
gravidade  das  condutas  e  o  risco  de  reiteração  delitiva
justificam a prisão preventiva".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts.  282, § 6º; 310,
inc.

II; 312; 313.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
HC  921.106/SP,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,
julgado  em 13.11.2024;  STJ,  AgRg no  HC 711.616/SP,  Rel.
Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
22.02.2022; STJ, AgRg no HC 862.104/SC, Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27.11.2023.

(AgRg  no  RHC  n.  211.842/MG,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  2/4/2025, DJEN  de
8/4/2025; grifos acrescidos.)

Havendo, portanto, a indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de
medidas cautelares alternativas à prisão,  visto que insuficientes
para resguardar a ordem pública.

Ressalte-se,  por  fim,  que  a  análise  das  condições  pessoais
favoráveis  do  paciente,  como  primariedade,  residência  fixa  e
ocupação  lícita,  não  impede,  por  si  só,  a  decretação  ou
manutenção da prisão preventiva, quando presentes os requisitos
legais  e  a  necessidade  da  medida,  como  evidenciado  no  caso
concreto.

Com  efeito,  conforme  consignado  na  decisão  agravada,  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que
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a superveniência  da sentença condenatória  é  prejudicial  às  alegações de
excesso  de  prazo  para  o  oferecimento  da  denúncia  e  a  ilegalidade  da
continuidade das investigações após a sua apresentação.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  SUPERVENIÊNCIA  DE
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO TÍTULO JUDICIAL. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO DO HABEAS CORPUS.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  julgou

prejudicado  recurso  em  habeas  corpus,  em  razão  da
superveniência de sentença condenatória proferida nos autos de
ação penal em que o agravante responde pela suposta prática do
crime previsto no art. 2º, caput, §§ 2º e 3º, da Lei n. 12.850/2013.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

superveniência  de  sentença  condenatória  na  ação  penal,  que
constitui  novo  título  judicial,  torna  prejudicado  o  recurso  em
habeas corpus que objetivava o trancamento da ação penal  por
ilicitude de provas e a revogação da prisão preventiva previamente
decretada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O colegiado entende que a superveniência de sentença

condenatória,  proferida  nos  autos  da  ação  penal,  altera
substancialmente  o  contexto  fático-processual  e  configura
novo título judicial, o que torna prejudicado o recurso em
habeas  corpus  que  tinha  por  objeto  o  decreto  de  prisão
preventiva  anterior  e  o  trancamento  da  ação  penal  por
suposta ilicitude de provas, nos termos da Súmula n. 648 do
Superior Tribunal de Justiça.

4. As alegações de ilegalidade da prisão preventiva e de
nulidade de provas devem ser dirigidas contra o novo título
judicial, por meio de recurso próprio ou de nova impetração
de  habeas  corpus,  não  sendo  possível,  após  a  sentença
condenatória,  o prosseguimento do recurso originário que
atacava apenas o ato anterior.

5.  A orientação jurisprudencial  do Superior  Tribunal  de
Justiça  consolidou-se  no  sentido  da  prejudicialidade  do
habeas corpus em tais hipóteses, inclusive com evolução da
compreensão anteriormente adotada, inexistindo, no agravo
regimental, argumentos capazes de afastar o entendimento
firmado na decisão agravada, que deve ser mantida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  não  provido,

mantida a decisão que julgou prejudicado o recurso em habeas
corpus em razão da superveniência de sentença condenatória.

Tese de julgamento:
1. A superveniência de sentença condenatória, como novo título

judicial,  prejudica  o  recurso  em  habeas  corpus  que  objetiva  o
trancamento da ação penal por ilicitude de provas, nos termos da
Súmula n. 648 do Superior Tribunal de Justiça.

2.  A  superveniência  de  sentença  condenatória  prejudica  o
habeas  corpus  voltado  contra  o  decreto  de  prisão  preventiva
anterior, devendo eventual ilegalidade ser impugnada por recurso
próprio ou por novo mandamus.

Dispositivos  relevantes  citados:  Súmula  n.  648  do  STJ;  CPP,
art. 387, § 1º; RISTJ, art. 34, XI.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 200.259/SC,
Sexta Turma, j.  09.04.2025; STJ, AgRg no HC 897.201/SP, Sexta
Turma, j.

26.03.2025;  STJ,  RCD  no  HC  892.100/SP,  Sexta  Turma,  j.
11.06.2025;

STJ, HC 860.922/SP, Quinta Turma, j. 15.10.2024; STJ, AgRg no
HC 648.319/SP,  Quinta  Turma,  j.  30.05.2023;  STJ,  AgRg no HC
829.293/SP, Sexta Turma, j. 25.09.2023; STJ, AgRg no HC 651.510/
SC, Sexta Turma, j. 23.08.2022.

(AgRg  no  RHC  n.  217.436/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2026, DJEN  de
27/4/2026.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PLEITO  DE
CONVERSÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM PRISÃO DOMICILIAR.
SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  NOVO
TÍTULO  JUDICIAL.  PERDA  DE  OBJETO.  PREJUDICIALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  A  superveniência  de  sentença  condenatória  constitui  novo
título judicial apto a justificar a custódia cautelar, nos termos do
art. 387, § 1º, do CPP.

2.  A  prolação  do  édito  condenatório  prejudica  a  análise  de
ilegalidades supostamente existentes em decisões anteriores que
decretaram ou mantiveram a prisão preventiva.

3.  Eventuais  insurgências  quanto  à  manutenção  da  custódia
após a sentença devem ser submetidas previamente ao Tribunal de
origem, sob pena de supressão de instância.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido  de  que  a  superveniência  de  sentença  condenatória
recorrível torna prejudicado o habeas corpus voltado à revogação
da prisão preventiva.

5.  A  análise  de  pleito  de  prisão  domiciliar  deve  ocorrer  no
âmbito  recursal  próprio,  especialmente  quando  há  novo  título
judicial não impugnado nas instâncias ordinárias.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 1.061.362/SP, relator Ministro Og Fernandes,

Sexta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)

Acerca  da  segregação  cautelar,  verifica-se  que  foi  mantida  com
base em fundamentos concretos, considerando a necessidade de garantia da
ordem pública,  diante do  modus operandi  empregado na prática delitiva,
diante da quantidade e diversidade da droga apreendida, inclusive em razão
da apreensão de arma de fogo.

É firme a jurisprudência dessa Casa e do Supremo Tribunal Federal
no sentido de que "[a] gravidade em concreto do crime e a periculosidade do
agente,  evidenciada  pelo  modus  operandi,  constituem  fundamentação
idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Relator
Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe
10/01/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 231.113 / SP

Número Registro: 2026/0020119-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15012459020258260617  15036561420258260389  15036588120258260389  20250001281270
23158207820258260000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIVELTON DE ALMEIDA BARBOZA (PRESO)
ADVOGADOS : ALAN LUTFI RODRIGUES - SP306685

THIAGO TREFIGLIO ROCHA - SP436978
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIVELTON DE ALMEIDA BARBOZA (PRESO)
ADVOGADOS : ALAN LUTFI RODRIGUES - SP306685

THIAGO TREFIGLIO ROCHA - SP436978
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59013944 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2026 00:55:21
Código de Controle do Documento: 6e9fd74a-7079-445a-9eaf-2ca0235718a8


